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INFORMATIVO N.º 03 – Junho/10

Um ano da regulamentação das Promotorias de Justiça de Direitos Humanos do Ministério Público do Estado de São Paulo.

A Promotoria de Justiça de Direitos Humanos foi criada pela Lei Complementar 1083 de 17 de dezembro 2008 de São Paulo, que alterou a Lei Complementar 734, de 26 de novembro de 1993 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado de São Paulo). O Ato Normativo que regulamentou a referida Lei foi o de número 593/09-PGJ de 05 de junho de 2009 e, pode ser acessado aqui.
Grande inovação legal consiste no cargo de Promotor de Justiça de Direitos Humanos de Inclusão Social, cujas atribuições, entre outras, são: 1) adotar providências judiciais e extrajudiciais, nos casos em que houver configuração de violação ou risco iminente a direitos fundamentais ou básicos sociais, por força de práticas discriminatórias que atinjam interesse público relevante; 2) exercer as demais atribuições da Promotoria de Justiça de Direitos Humanos, não incluídas nas outras áreas de atuação específicas. 

Algumas das medidas tomadas pelos Promotores da Inclusão Social mereceram destaque na mídia nacional e internacional, destacando-se, entre elas: o combate ao racismo mediante a assinatura de TAC com a Rede Record de Televisão, Milton Neves e Oscar Godói, assinatura de TAC com o São Paulo Fashion Week; combate à homofobia mediante propositura de ação civil pública para assegurar o transporte gratuito aos portadores do vírus HIV; a garantia de inscrição gratuita em concursos públicos municipais à população carente, bem como o acesso à rede mundial de computadores para tal finalidade. Além de medidas em prol da população vulnerável, como é o caso da população em situação de rua. Para saber mais sobre estas medidas consulte a página do CAO de Direitos Humanos-Destaques: http://www.mp.sp.gov.br/portal/page/portal/cao_civel.

CAO de Direitos Humanos distribui exemplares do Programa Nacional de Direitos Humanos - III para os Promotores de Justiça de Direitos Humanos do Estado de São Paulo.

O Programa Nacional de Direitos Humanos alcança sua terceira edição,  publicada através do Decreto nº 7.037, de 21 de dezembro de 2009, com posteriores alterações. O programa também está disponível na página do CAO de Direitos Humanos; e pode ser acessado aqui. 
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Senado aprova Estatuto da Igualdade Racial.

O Estatuto da Igualdade Racial prevê garantias e o estabelecimento de políticas públicas de valorização aos negros brasileiros, foi aprovado em 16 de junho de 2010, em votação simbólica, pelo plenário do Senado. Contudo, o texto, que segue agora para a sanção presidencial, exclui dispositivos que definiam as cotas étnicas para o ingresso no ensino superior. Também foi retirado do projeto o artigo que estabelecia políticas nacionais de saúde específicas para os negros. 
Decreto de 4 de Junho de 2010 – Institui o Dia Nacional de Combate à Homofobia. 

Publicado em 07 de junho de 2010, no Diário Oficial da União, o Decreto de 04 de Junho de 2010, que institui o Dia Nacional de Combate à Homofobia. O material pode ser obtido na página do CAO de Direitos Humanos:  LGBTT.

Portugal e Islândia aprovam o casamento homossexual.
A Assembléia da República Portuguesa aprovou no dia 8 de Janeiro de 2010, o acesso ao casamento civil entre pessoas do mesmo sexo. A Lei nº 9/2010 foi aprovada no dia 11 de Fevereiro de 2010 e, analisada pelo Tribunal Constitucional que não viu problemas de constitucionalidade; uma vez que a lei retirou do Código Civil a expressão “de sexo diferente” na definição do casamento. A lei foi promulgada pelo Presidente da República em 17 de maio de 2010. Deste modo, Portugal passou a ser o oitavo país do mundo a realizar em todo território nacional casamentos civis entre pessoas do mesmo sexo, juntando-se aos Países Baixos, Espanha, Bélgica, África do Sul, Canadá, Noruega e Suécia. Na Islândia a lei foi aprovada no dia 11 de Junho de 2010, e entrou em vigor no último dia 27 de Junho de 2010.

Ministério Público atua para evitar textos homofóbicos em site de torcida organizada.

A Promotoria de Justiça de Direitos Humanos da Capital, Área de Inclusão Social, expediu recomendação à Torcida Organizada Dragões da Real, do São Paulo Futebol Clube, para que a entidade se abstenha de publicar ou permitir que se publique, em sua página na internet, textos, imagens, símbolos ou quaisquer outras manifestações de conteúdo homofóbico que constranjam, humilhem ou desrespeitem homossexuais.

A Recomendação foi expedida pelo promotor de Justiça Eduardo Ferreira Valério porque, no último dia 25 de maio, a página eletrônica da Torcida veiculou texto que caracterizaria homofobia. 

O texto foi prontamente retirado do ar e a entidade informou à Promotoria de Justiça que a publicação foi um equívoco e que aquela torcida organizada repudia a homofobia.

Promotores de Justiça da Rede de Proteção de Direitos Sociais da Região de Ribeirão Preto realizam reunião de trabalho com CAO de Direitos Humanos e Promotores de Direitos Humanos da Capital – Inclusão Social, sobre a temática das pessoas em situação de rua. 

A reunião multidisciplinar congregou Promotores de Justiça do Núcleo da Rede de Proteção de Direitos Sociais da Região de Ribeirão Preto, Promotores de Justiça de Direitos Humanos da Capital da Área de Inclusão Social, do CAO de Direitos Humanos e diversos profissionais da Secretaria de Assistência Social, Saúde, e de Organizações não Governamentais que atendem pessoas em situação de rua, na busca de medidas para solução de problemas que atingem referida população vulnerável. A Rede Social de Ribeirão Preto foi a primeira neste sentido no estado de São Paulo e abrange vários municípios da região. 

Ministério Público tem legitimidade para ajuizar ação de interdição de cadeia pública e presídios. 

Cabe ao Ministério Público (artigo 129, incisos II e III) zelar pelo efetivo respeito dos poderes públicos aos direitos assegurados na Constituição Federal, promovendo as medidas necessárias através do ajuizamento da competente ação civil pública. Não se trata, portanto, de qualquer ingerência do Judiciário na Administração, senão de mero controle da aplicação da lei. O artigo 5º inciso XLIX, da Constituição Federal, assegura aos presos o respeito à integridade física e moral. Já artigo 104, c.c. o artigo 88 da Lei n° 7.210/84, dispõe sobre a segurança dos presos, de modo a se evitar qualquer risco à vida ou à integridade física. Por isso, a lei impõe esse dever ao Estado, não se podendo falar em discricionariedade. Material disponível na página do Centro de Apoio de Direitos Humanos. Acesso aqui.
Os Boletins mensais relativos à área de Direitos Humanos enviados por mensagem eletrônica mensalmente, estão disponíveis para consulta no portal do Centro de Apoio Cível, clicando  aqui. 

